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e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), o seguinte militar:

9347003, primeiro-grumete M RC João Tiago dos Santos Belo.

Promovido a contar de 26 de Fevereiro de 2005.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9347703,

segundo-marinheiro M RC Carlos Manuel Fragoso Franco, e à direita
do 9349903, segundo-marinheiro M RC António Pereira Lopes
Cavaco.

23 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 336/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, foi promovido
por antiguidade ao posto de cabo da classe de fuzileiros, ao abrigo
do artigo 286.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte
militar:

9802297, primeiro-marinheiro FZ Rui Alexandre Nunes da Silva.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2005, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de reserva do 75275, cabo FZ António Manuel dos Santos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9805196,
cabo FZ João Manuel Alves Martins Júnior.

25 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 337/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superitendente dos Serviços do Pessoal, promovo por
antiguidade ao posto de cabo da classe de manobra, ao abrigo do
artigo 286.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte
militar:

9322696, primeiro-marinheiro M Marco Paulo Baptista dos Santos.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2005, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de reserva do 414981, cabo M Hermínio José de Queirós Barbosa.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 413096, cabo
M Alexandre Miguel Carvalho Marques.

30 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 13 338/2005 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 100,
de 24 de Maio de 2005, a p. 7959, relativamente à autorização do
exercício de funções, em regime de substituição, do seguinte oficial
de justiça, rectifica-se que onde se lê «Carlos Manuel Vicente Paula,
escrivão-adjunto (escalão 2, índice 395)» deve ler-se «Carlos Manuel
Vicente Paula, escrivão-adjunto (escalão 4, índice 450)».

31 de Maio de 2005. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 13 339/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2005 do subdirector-geral da Administração
da Justiça:

António Dias Barata, escrivão-adjunto do 6.o Juízo Cível de Lis-
boa — autorizada a permuta para idêntico lugar da 17.a Vara Cívil
de Lisboa.

Helena Maria Martinho Tadeu, escrivã-adjunta da 17.a Vara Cível
de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do 6.o Juízo
Cível de Lisboa.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2005. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 13 340/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2005 do subdirector-geral:

Célia Guiomar Garcia Ferreira da Silva, telefonista do quadro do
pessoal da Escola Superior de Saúde de Leiria, do Instituto Poli-
técnico de Leiria, a auferir pelo escalão 3, índice 151 — transferida
para os serviços do Ministério Público de Leiria com efeitos a 6 de
Junho de 2005, continuando a auferir pelo mesmo escalão e índice.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encar-
gos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

2 de Junho de 2005. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 13 341/2005 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 16 de Maio de 2005:

Maria Manuela Lopes Dias, primeira-ajudante da Conservatória dos
Registos Comercial e de Autómoveis de Braga — nomeada para
lugar de idêntica categoria da Conservatória do Registo de Auto-
móveis do Porto (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 13 342/2005 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 19 de Maio de 2005:

Maria Leonor Neto Reis Silveira, segunda-ajudante da Conservatória
do Registo Comercial de Cascais — nomeada primeira-ajudante da
1.a Conservatória do Registo Predial de Oeiras (4.o escalão,
índice 290), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 13 343/2005 (2.a série). — Por despacho de 20
de Maio de 2005 do Ministro da Justiça:

Licenciado Jaime Nuno da Silva Fernandes, assessor de investigação
criminal do quadro da Polícia Judiciária, a exercer em comissão
de serviço o cargo de director do Departamento Central de Coo-
peração Internacional na mesma Polícia — renovada a referida
comissão de serviço. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Junho de 2005. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 13 344/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Maio de 2005 do Ministro da Justiça:

Mestre Maria Emília Vaz Afonso da Costa Munhá, técnica superior
principal do quadro de pessoal do Gabinete para as Relações Inter-
nacionais Europeias e de Cooperação — autorizado o regresso da
situação de licença sem vencimento de longa duração. Por acordo
entre o serviço e a funcionária, o início de funções ocorrerá a
1 de Setembro de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Junho de 2005. — O Director, José Manuel dos Santos Pais.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 6050/2005 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado pelo n.o 66 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao
Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, aplicável à carreira médica de medicina legal por
força do disposto no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de
Janeiro, e após homologação por deliberação do conselho directivo
do Instituto Nacional de Medicina Legal em 1 de Junho de 2005,
faz-se pública a lista de classificação final referente aos seguintes
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concursos internos de acesso geral para provimento de lugares vagos
na categoria de chefe de serviço de medicina legal, da carreira médica
de medicina legal, cujos avisos foram publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 210, de 11 de Setembro de 2003:

Aviso n.o 9547/2003 (Delegação de Coimbra):

1.o Prof.a Doutora Maria Cristina Nunes de Mendonça — 18,10 valo-
res.

2.o Dr.a Maria Rita dos Santos Duarte e Câmara Sanches — 16,90 valo-
res.

3.o Dr. João Luís Ferreira dos Santos — 15,50 valores.

Aviso n.o 9548/2003 (Delegação de Lisboa):

1.o Dr. João Luís Ferreira dos Santos — 16,55 valores.
2.o Dr. Francisco Manuel Matias Costa Santos — 15,90 valores.

Aviso n.o 9549/2003 (Delegação do Porto):

1.o Dr.a Maria Fernanda Coutinho Rodrigues — 18 valores.
2.o Dr. João Luís Ferreira dos Santos — 16,55 valores.
3.o Dr.a Ana Clara da Silva Gomes Grams — 14,70 valores.

Nos termos do n.o 67 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito
suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso para o Ministro da Justiça, a entregar
no Instituto Nacional de Medicina Legal, Largo da Sé Nova, 3000-213
Coimbra.

1 de Junho de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Bernardes Tralhão.

Deliberação n.o 828/2005. — Considerando que a Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, nas disposições conjugadas do n.o 4 do artigo 2.o
e do artigo 20.o, estabelece que o recrutamento dos titulares de cargos
de direcção intermédia do 1.o grau é efectuado por escolha de entre
funcionários com seis anos de experiência profissional, em carreira
para cujo provimento seja legalmente exigível uma licenciatura, dota-
dos de competência técnica e aptidão para o exercício de funções
de direcção, coordenação e controlo e considerando o disposto no
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março;

Considerando que, tendo sido dado cumprimento ao estabelecido
no n.o 1 do artigo 21.o da referida lei, a licenciada Maria Fernanda
Coutinho Rodrigues reúne os requisitos legais para o exercício de
cargos dirigentes e é possuidora de currículo, perfil e experiência
profissionais adequados à prossecução das atribuições e dos objectivos
do serviço de clínica médico-legal da Delegação do Porto do Instituto
Nacional de Medicina Legal, conforme se retira da respectiva nota
curricular publicada em anexo, o conselho directivo do Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal deliberou, em reunião de 17 de Maio de 2005,
nomear, em comissão de serviço, ao abrigo das disposições conjugadas
dos artigos 20.o e 21.o, n.os 3 e 4, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
a licenciada Maria Fernanda Coutinho Rodrigues, assistente graduada
de medicina legal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Medicina Legal, directora do serviço de clínica médico-legal da Dele-
gação do Porto do Instituto Nacional de Medicina Legal.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Junho de
2005, por urgente conveniência de serviço, pelo período de três anos.

30 de Maio de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Bernardes Tralhão.

ANEXO

Nota curricular

Dados biográficos:

Nome — Maria Fernanda Coutinho Rodrigues;
Data de nascimento — 23 de Julho de 1956;
Naturalidade — Vila Nova de Gaia;

I — Currículo académico:

Licenciatura em Medicina pela Faculdade de Medicina do
Porto — 31 de Julho de 1979;

Internato Geral no Hospital de São João (Porto) — 1980-1981;
Serviço médico à periferia — 1982;
Curso superior de Medicina Legal — 1984;
Especialidade em Medicina Legal — 1988;
1.o curso de pós-graduação sobre peritagem médico-legal no

âmbito da reparação civil do dano pós-traumático — 1991;
Em 6 de Janeiro de 1999 adquire o grau de consultor em medicina

legal.

II — Currículo profissional:

Em 1 de Outubro de 1983 inicia funções como técnica superior
de 2.a classe de medicina legal da carreira de técnico superior
de medicina legal, em regime de contrato;

Em 21 de Novembro de 1984 toma posse do lugar de técnica
superior de 2.a classe de medicina legal do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto;

Em 30 de Junho de 1986 transita para assistente estagiária de
medicina legal;

Em 1 de Setembro de 1988 toma posse do lugar de assistente
de medicina legal da carreira de pessoal médico de medicina
legal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
do Porto;

Em 29 de Novembro de 1999 é nomeada assistente graduada,
com o grau de consultor, da carreira médica de medicina legal;

De acordo com publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2001, foi-lhe atribuído
um louvor;

Por deliberação do conselho directivo do Instituto de Medicina
Legal, foi nomeada coordenadora do Gabinete Médico-Legal
de Santa Maria da Feira — desde 3 de Janeiro de 2002;

Estagiária voluntária no serviço de anatomia patológica do Hos-
pital de Santo António, Porto (1993-1994);

Assistente convidada da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto da cadeira de Medicina Legal e Toxicologia Forense,
leccionando aulas práticas de Tanatologia — de 1 de Fevereiro
de 1987 a 2 de Fevereiro de 1992;

Professora convidada do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, da Universidade do Porto, da cadeira de Medi-
cina Legal e Toxicologia Forense, leccionando aulas nas áreas
de Tanatologia e Clínica Médico-Legal (2004-2005);

Coordenação do serviço de clínica médico-legal na Delegação
de Lisboa do Instituto de Medicina Legal — no período de
19 de Janeiro de 1998 a 31 de Dezembro de 2000;

Directora do internato complementar de medicina legal na Dele-
gação de Lisboa do Instituto de Medicina Legal — no período
de 1998 a 2001;

Conselheira do conselho nacional do internato complementar
de medicina legal — no período de 1998 a 2001;

No âmbito da actividade docente, tem colaborado em diversos
cursos superiores de Medicina Legal e cursos de avaliação
do dano corporal pós-traumático, bem como com outros orga-
nismos e instituições;

Na área da investigação científica — recolha de dados para aná-
lise dos crimes contra a integridade física e dos crimes sexuais.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 345/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Isabel Câmara Pestana,
assessora principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional, para prestar assessoria técnica ao meu Gabinete
na área da sua especialização, cessando para o efeito a comissão
de serviço que vinha exercendo como dirigente do IFADAP.

2 — A remuneração mensal ilíquida da nomeada é fixada em E 4100
actualizável em função dos aumentos determinados para a função
pública.

3 — A nomeada terá direito aos subsídios de férias, de Natal e
de refeição, nos termos legalmente estabelecidos para a função
pública.

4 — A nomeada terá direito, quando se deslocar em missão oficial
em território nacional, ao estrangeiro e no estrangeiro, ao abono
das correspondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de
montante igual ao fixado para os adjuntos do meu Gabinete.

5 — A presente nomeação é válida por um ano, automaticamente
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções,
podendo ser revogada a todo o tempo.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Maio
de 2005.

5 de Maio de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.


